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PROJETO DE LEI Nº 1.184/2021

ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 6.280/2020

QUE ESTABELECE AS DIRETRIZES A&
SEREM OBSERVADAS NA ELABORAÇÃO2
DA LEI ORÇAMENTÁRIA DO MUNICÍPIO &

PARA O EXERCÍCIO DE 2021, E DÁ OUTRAS <

PROVIDÊNCIAS.

T4A9

ADK6

Autor: PoderExecutivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulgaa seguinte Lei:

Art. 1º O art. 20 da Lei Municipal nº 6.280, de 27 de agosto de 2020, passa a vigorar como a seguinte

redação:

“Art. 20 E vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações a título de
subvenções econômicas ou transferência de capital para entidades privadas de fins lucrativos, ressalvadas
as instituídas por lei específica no âmbito do Município que sejam destinadas a programas de interesse
local”,

Art. 2º Revogadas as disposiçõesem contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Leandro Morais
1º SECRETÁRIO
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Prefeitura Municipal
de Pouso Alegre 

PROJETO DE LEI Nº 1.184, DE 12 DE JULHO DE 2021  
Altera a Lei Municipal nº 6.280/2020 que estabelece as
diretrizes a serem observadas na elaboração da Lei

Orçamentária do Município para o Exercício de 2021, e
dá outras providências.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 20 da Lei Municipal nº 6.280, de 27 de agosto de 2020, passa a vigorar como a seguinte
redação:

“Art. 20 É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações a título
de subvenções econômicas ou transferência de capital para entidades privadas de fins lucrativos,
ressalvadas as instituídas por lei específica no âmbito do Município que sejam destinadas a
programas de interesse local”.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pouso Alegre, 12 de julho de 2021.           
    PA.

Rafael Tadeu Simões
Prefeito Municipal

rua dos Gearlõs, dE 



  & Prefeitura Municipal
+ de Pouso Alegre  JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Submetemos à apreciação dessa Colenda Casa, o Projeto de Lei nº 1.184/2021 que “Altera a Lei Municipal nº
6.280/2020 que estabelece as diretrizes a serem observadas na elaboração da Lei Orçamentária do
Município para o Exercício de 2021, e dá outras providências”.

O art. 20 da referida lei é bastante restrito e não abrange o momento atual, o que justifica a alteração, pois
programas de diversas áreas também necessitam de amparo do Poder Público, como o setor comercial e de
prestação de serviços, que buscam retomar a economia.

Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos Vereadores com assento nessa
Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovação da presente propositura.

Pouso Alegre, 12 de julho de 2021.

   
  

(OS
Rafaei Tadeu Simões
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Pouso Alegre, 13 de julho de 2021.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos

a analisar os aspectos legais do Projetode Lei nº 1.184/2021, de autoria do Chefe

do Executivo que “ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 6.280/2020, QUE

ESTABELECE AS DIRETRIZES A SEREM OBSERVADAS NA

ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DO MUNICÍPIO PARA O

EXERCÍCIODE 2021, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O Projeto de Lei em análise, nos termos do artigo primeiro (1º), dispõe que o

art. 20 da Lei Municipal nº 6.280, de 27 de agosto de 2020, passa a vigorar com a

seguinte redação:

“Art. 20. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus

créditos adicionais, de dotações a título de subvençõeseconômicas

ou transferência de capital para entidades privadas de fins
lucrativos, ressalvadas as instituídas por lei específica no âmbito

do Município que sejam destinadas a programas de interesse

local.”

O artigo segundo (2º) aduz que revogadas as disposições em contrário, esta

Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA PROJETO DE LEI  



 
Conformebreve justificativa, a alteração deve ser realizada porque o art. 20

da referida lei é bastante restrito e não abrange o momento atual, pois programas de

diversas áreas também necessitam de amparo do Poder Público, como o setor

comercial e de prestação de serviços, que buscamretomar a economia.

INICIATIVA E COMPETÊNCIA

A Constituição prevê em seu artigo 165 c/c 166 diretrizes gerais que devem

nortear o processo de elaboração dos orçamentosanuais:

Art. 165 - Leis de iniciativa do Poder Executivoestabelecerão:

HI - os orçamentosanuais.

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às

diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos

adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso

Nacional, na forma do regimento comum.

O entendimento federal acima estende-seao âmbito municipal, estabelecendo

a Lei Orgânica do Município que:

Art. 45. São de iniciativaprivativa do Prefeito, entre outros, os

projetos de lei que disponham sobre:

IX - os orçamentosanuais;

Art. 69. Compete ao Prefeito:
IH - exercer, com o auxilio dos auxiliares diretos, a direção

superiordo Poder Executivo;

X - enviar à Câmara os projetos de lei do plano plurianual,
diretrizes orçamentáriase de orçamento anual;

Assim, se, de um lado, cabe ao Poder Executivo a iniciativa da apresenta

da proposta, de outro cabe à CâmaraMunicipal apreciá-la:  



    Art. 135. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às.
diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e a crédito "e

adicionalserão apreciadospor comissão permanenteda Câmara,
à qual caberá:
1 - examinar e emitirparecersobre os projetos de que trata este

artigo e sobre as contas apresentadas anualmentepelo Prefeito;
JJ - examinar e emitirparecer sobre os planos e programas e

exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem

prejuízo de atuação das demais comissõesda Câmara.

8 1º, As emendas serão apresentadas à Comissãopermanente, a

qualsobre elas emitiráparecer, e apreciadasna forma regimental.

O entendimento de James Giacomoni acerca do controle orçamentário pelo

Legislativo, in Orçamento Público, 7º edição, Atlas, páginas 211, 234 e 235:

O Legislativo modernojá não tem na feitura de leis sua principal
atribuição. Seu novo e importanteencargopassa a ser o controle
das atividadesdo Executivo. A medida de importância dessafunção
está na própria importância da presença do Estado na sociedade
moderna.

(.)
O exercício do controle externo é da competência do Poder
Legislativo, que contapara tal com o auxílio do Tribunalde Contas.

(::)
Essas disposições constitucionais, amplamente assentadas nos

aspectos adjetivos da gestão pública, consagram o estabelecido
pela Lei nº 4.320/64em seu artigo 81:

O controleda execução orçamentária, pelo Poder Legislativo, terá
por objetivo verificar a probidade da administração, a guarda e

legal emprego dos dinheiros públicos, e o cumprimentoda Lei de

Orçamento.
Tanto a Lei Maior, como a lei básica do orçamento (4.320/64)

mostram claramente que as questões centrais de interesse do

controle externo são os aspectos legais ligados à questão dos

dinheiros públicos e à observância dos limites financeiros

consignadosno orçamento. (grifo nosso)

Isto posto, não encontramos óbices legais ao regular processo de tramitação

do presente projeto de lei, podendo ser encaminhado às respectivas comissões

temáticas desta Egrégia Casa de Leis.

 



   Insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos aspectos: >.

legais de tramitação, sendo que a questão de mérito cabe única e exclusivamente -——

ao Douto Plenário desta Casa de Leis.

QUORUM

Oportuno esclarecer que para a sua aprovação é exigido quórum de maioria

simples, nos termos do artigo 53 da Lei Orgânica Municipal e artigo 56, inciso II do

Regimento Interno da Câmara Municipal.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação

do Projeto de Lei 1.184/2021, para ser para ser submetido à análise das “Comissões

Temáticas da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária.

Salienta-se que o parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente

opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos ilustres

membros desta Casa de Leis.

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J..

Pa 



  
 

 
PARECER DA COMISSÃODE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE PROJETO DE LEI

Nº 1.184/2021, DE AUTORIA DO CHEFE DO EXECUTIVOQUE “ALTERA A LEI MUNICIPAL

Nº 6.280/2020, QUE ESTABELECE AS DIRETRIZES A SEREM OBSERVADAS NA

ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIADO MUNICÍPIO PARA O EXERCÍCIODE 2021, E

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da CâmaraMunicipal de Pouso Alegre — MG, no

uso de suas atribuições legais para exame do “PROJETO DE LEI Nº 1.184/2021, DE AUTORIA DO

CHEFE DO EXECUTIVO QUE “ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 6.280/2020, QUE

ESTABELECE AS DIRETRIZES A SEREM OBSERVADAS NA ELABORAÇÃO DA LEI

ORÇAMENTÁRIA DO MUNICÍPIO PARA O EXERCÍCIO DE 2021, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado comoartigo
37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões Permanentes o estudo e a

emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, a esta Comissão de Legislação,

Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinar as

proposições referentes às matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

No que tange à iniciativa, a Constituiçãoprevê em seu artigo 165 c/c 166 diretrizes gerais que

devem nortearo processode elaboraçãodos orçamentos anuais:

Art. 165 - Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:III - os orçamentos

anuais.

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes

orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados

pelas duas Casas do CongressoNacional, na forma do regimento comum. 



 
O entendimento federal acima estende-se ao âmbito municipal, estabelecendo a Lei Orgânica do

Município que:

Art. 45. São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os projetos de lei

que disponham sobre: IX - os orçamentos anuais;

Art. 69. Compete ao Prefeito: II - exercer, com o auxílio dos auxiliares diretos, a

direção superior do Poder Executivo; (...) X - enviar à Câmara os projetos de lei

do plano plurianual, diretrizes orçamentárias e de orçamento anual;

Conforme breve justificativa da PL 1.184/2021, a alteração deve ser realizadaporque o art. 20 da

referida lei é bastante restrito e não abrange o momento atual, pois programas de diversas áreas também

necessitam de amparo do Poder Público, como o setor comercial e de prestação de serviços, que buscam

retomar a economia.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer FAVORÁVEL à

tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados obstáculos legais à tramitação do

aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.184/2021, verificou-se que a proposta se

encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA PARECER

FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto, julgando-o apto a ser apreciado pelo Plenário desta

Edilidade. É o nosso parecer.

PousoAlégre,13 julho de 2021.OO

Oliveira

Relator

        Leandro Morais

Presidente Secretário
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Pouso Alegre, 13 de julho de 2021.

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRAE

ORÇAMENTÁRIA
(CAFO)

RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoFinanceirae Orçamentária da Câmara Municipal de Pouso
Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI Nº
1.184/2021 QUE “ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 6.280/2020 QUE ESTABELECE AS

DIRETRIZES A SEREM OBSERVADAS NA ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DO

MUNICÍPIO PARA O EXERCÍCIO DE 2021, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”, emite o

respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA COMISSÃO:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento interno desta Casa, combinado
com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projeto de Lei.

Esta Comissão constatou que o Projeto de lei nº 1.184/2021tem como objetivo
alterar a Lei Municipal nº 6.280/2020 que estabelece as diretrizes a serem observadas na

elaboração da Lei Orçamentáriado Município para o Exercício de 2021.

O art. 20 da referida lei é bastante restrito e não abrange o momento atual, o que
justifica a alteração, pois programas de diversas áreas também necessitam de amparo do Poder
Público, como o setor comercial e de prestação de serviços, que buscam retomar a economia. -

Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.   
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CONCLUSÃO:

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.184/2021, verificou-se que a

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão Permanente de AdministraçãoFinanceira
e OrçamentáriaEXARA PARECER FAVORÁVELà tramitação do referido Projeto, julgando-
o apto a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.

Vereador Odair Quincote
Relator

   4(
Vereador Leandro Morais Vereador Ely da Auto Peças

Presidente Secretário 
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Pouso Alegre, 13 de julho de 2021

PARECERDA COMISSÃO PERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOPÚBLICA
(CAP) |

RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoPública da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao Projeto de Lei nº 1.184/21 Que

altera a lei municipal nº 6.280/2020 que estabelece as diretrizes a serem observadas na

elaboração da lei orçamentária do município para o exercício de 2021, e dá outras

providências, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado

com o Artigo 37 e parágrafos,da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão de Administração Pública cabe especificamente, nos

termos do Art. 70 do Regimento Interno, examinar as proposições referentes as matérias

desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

A comissão de Administraçãopública após discussão do referido projeto de lei

1.184/21 altera o artigo 20 da lei 6.280/2020 que passará a vigorar com a seguinte

redação: “Art. 20 É vedada a inclusão, na lei orçamentáriae em seus créditosadicionais,

de dotaçõesa título de subvençõeseconômicasou transferênciade capitalpara entidades

privadas de fins lucrativos, ressalvadas as instituídaspor lei específica no âmbito do

Município que sejam destinadas a programas de interesse local”.

A  
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Conformeanalisado por esta comissão, ficou demonstradocom o presente projeto

de lei queo artigo 20 da referida lei é bastante restrito e não abrange o momento atual,

pois programas de diversas áreas também necessitam de amparo do Poder Público, como

o setor comercial e de prestação de serviços, buscando assim a retomada da economia.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo.

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamente apresentados.

CONCLUSÃO:

O Relator da Comissão Permanente de Administração Pública, feita a análise,

EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI

1.184/2021.  
Vereador Leandro Morais

im Relator

Vim )   
Vereador Oliveira Vereador Igor Tavares

Presidente Secretário   


